
















1 Patrimônio Social é uma característica contábil típica do Terceiro Setor, ou seja, das enti-
dades privadas sem ĕ ns lucrativos. Considera-se que o resultado positivo (superávit) ou negativo 
(déĕ cit) do exercício não é distribuído entre seus sócios ou associados, mas contabilizado na con-
ta ‘Patrimônio Social”. O Patrimônio Líquido possui duas contas, sendo uma delas o Patrimônio 
Social (não há capital social) e a outra Superávit ou Déĕ cit que, após aprovada pelo Conselho de 
Administração, se soma ao Patrimônio Social. (Disponível em: http://www.portaldecontabilidade.
com.br/guia/pl.htm. Acessado em: 17/09/2020.)



2  Orçamento Impositivo das emendas individuais ou de bancadas trata de despesas discri-
cionárias propostas pelo Poder Legislativo, não asseguradas por norma legal ou constitucional, 
não sendo obrigatório orçá-las e que estão sujeitas a contingenciamento. Contudo, há obrigatorie-
dade de execução pelo ordenador de despesas, nos termos dos arts. 62 a 68, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2020. Vide Curso Processo Legislativo Orçamentário: Orçamento Impositivo. 
Repositório ENAP. 2021.









Ano Exercício Termo Aditivo Valor Aprovado (Termos 
Aditivos)

2014 Programado em CG 27.365.589,00

2015 1º Termo Aditivo 16.790.958,00

2016 7º Termo Aditivo 17.870.000,00

2017 9º Termo Aditivo 9.093.000,00

2018 12º Termo Aditivo 9.587.000,00

2019 15º Termo Aditivo 12.925.000,00
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Ano 2015 2016 2017 2018 2019

Indicador Meta Reali-
zado

Meta Reali-
zado

Meta Reali-
zado

Meta Reali-
zado

Meta Reali-
zado

Índice de aproveitamento 
de egressos

- - - - - - 100% 87,5% 90% 93%

Produção cientíĕ ca auto-
rada por professores- pes-
quisadores permanentes 
do ISD e/ou com colabo-
radores (IINELS e CEPS) 
em periódicos indexados 
e qualiĕ cados per capita

0,5 0,5 0,4 0,6 1,1 0,6 1,2 0,9 1,0

Proporção de 
pesquisadores-autores 
de publicações

- - - 50% - 67% 100% 89%

Índice de sucesso do mes-
trado - programa 2 anos

- 125% - 50% - 85,7% - 75% 85% 86%

Produção cientíĕ ca dis-
cente do ISD (IINELS e 
CEPS) per capita

- n/d - n/d - n/d - n/d 1,0 0,78

Nota da CAPES - n/d - 3 - 3 3 3 3 3

Índice de ocupação 
das instalações por 
pesquisadores externos

- n/d - n/d - n/d - 2,9% 3% 4%

Custo relativo da 
pós-graduação em 
neuroengenharia

- n/d - n/d - n/d 48,6% 53,5%

Índice de impacto da 
educação em saúde

- n/d - n/d - n/d - n/d - n/d

Uso da capacidade insta-
lada para alunos de resi-
dência médica e multi-
proĕ ssional obrigatória

- n/d - n/d - n/d - n/d 90% 93%



Uso da capacidade   
instalada para es-
tágios curriculares obri-
gatórios para alunos de 
graduação

- n/d - n/d - n/d - n/d 90% 87%

Taxa de capacitação das 
equipes de saúde

- n/d - n/d - n/d - n/d 80% 100%

Alavancagem das fontes 
de recursos ĕ nanceiro

- n/d - n/d 2% 15% 20% 29% 20% 26%

Custos administrativos - n/d 20% 21% 19% 16% 15% 14% 15% 15,8%
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Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd % Instituições representadas

a) 20% a 40% de membros natos representantes 

do Poder Público, deĕ nidos pelo estatuto da en-

tidade;

4 37% MCTI, MEC, MS

b) 20 a 30% de membros natos representantes 

de entidades da sociedade civil, deĕ nidos pelo 

estatuto;

3 27%

c) até 10%, no caso de associação civil, de mem-

bros eleitos dentre os membros ou os associados;

1 9% Associado ISD

d) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais in-

tegrantes do conselho, dentre pessoas de notótia 

capacidade proĕ ssional e reconhecida idoneida-

de moral.

2 18% Proĕ ssionais da área

cientíĕ ca

e) Até 10% de membros indicados ou eleitos na 

forma estabelecida pelo estatuto

1 9% Pesquisador eleito pelos

pares.

TOTAL 100%



Nome Tipo de repre-

sentação

Instituição Cargo / origem Forma-

ção*

Anos de 

experi-

ência

Miguel Angelo Laporta Nico-

lelis

Associado ISD

Presidente do 

Conselho de

Administração

Duke Medical 

School - Duke 

University (USA)

Professor (D) 30

Aldira Samantha Garrido 

Teixeira

Especialista  UFF Professor adjunto (D) 20

Alessandro Glauco dos Anjos 

de Vasconcelos

Poder Público/

MS

FIOTEC Professor (E) 30

Amaro Sales de Araújo Sociedade Ci-

vil

CNI Empresário ** **

Francisco Humberto Vignoli Sociedade Ci-

vil

EAESP/FGV Professor (M) 27

George Dantas de Azevedo Especialista UFRN Médico (D) 20

Hélio Toledo de Campos 

Mello Junior

Associado ISD ** Empresário ** **

José Luiz Egydio Setúbal Sociedade 

Civil

Hospital Infantil 

Sabará

Presidente ** **

Luiz Gonzaga de Mello Bellu-

zzo

Proĕ ssionais 

da área cien-

tíĕ ca

UNICAMP Professor (D) 46

Nildo Alves Batista Poder Público/

MEC

USP Professor Titular (D) 39

Maria de Fátima Dias Costa Poder Público/

MCTI

UFBA Professora Titular (D) 40

 eodoro Paraschiva Especialista ** Executivo (E) 45



Nome / Titular Participação Instituição de origem Formação Anos de 

experiência

Fabio Cesar Braga de Abreu e 

Lima (Presidente)

Especialista UNESP (D) 22

Felipe Von Glehn Silva Especialista UnB/ABN (D) 8

Renato Evangelista de Araujo Especialista UFPB (D) 20

Eudes Gomes Paiva Representante MEC/ SESu (D) 26

Sylvia Helena Figueiredo Prata Representante Ministério da Economia (E) 19

Laerte Davi Cleto Representante Ministério da Economia (M) 15



Assunto Exemplo de recomendação

Indicadores e Metas Estabelecer, na elaboração do Planejamento Institucional, metas de eĕ ciência, eĕ cácia e efeti-

vidade. (RS-CAA 2015)

Relatório de Gestão Aperfeiçoar o Relatório de Gestão com a sistematização das atividades e resultados das metas 

acordadas no Contrato de Gestão (RA-CAA 2014)

Institucional Diversiĕ car as fontes de recursos, sobretudo do IIN-ELS, com apoio internacional, mediante 

desenvolvimento de projetos de pesquisa. (RA- CAA 2017)

Técnicas em geral Estabelecer parcerias com o Ministério da Saúde, especialmente no que diz respeito à integra-

ção ensino-serviço-comunidade realizada no CEPS. (RS –CAA 2015)

Monitoramento de dados Em relação aos CECs: i) Realizar pesquisa com os desistentes, para identiĕ car os motivos e 

os fatores relacionados ao abandono das atividades; ii) sobre disparidade no desempenho dos 

alunos entre o primeiro e o segundo semestres; (iii) Realizar pesquisa de Desempenho escolar 

dos estudantes nas escolas públicas parceiras, antes do ingresso no CEC e depois do encerra-

mento da participação (desempenho individual em relação à média de desempenho da classe 

correspondente/RA/CAA 2016)





Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

§ 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estru-
tura organizacional, endereços e tele-
fones das respectivas unidades e ho-
rários de atendimento ao público;

www.institutosantosdumont.org.br

II - registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos ĕ nanceiros;

Inhttp://www.institutosantosdumont.o
rg.br/relatorios-contrato-gestao/

III - registros das despesas; e http://www.institutosantosdumont.org.
br/relatorios-contrato-gestao/



Art. 63. As entidades privadas sem ĕ ns lu-
crativos que receberem recursos públicos 
para realização de ações de interesse pú-
blico deverão dar publicidade às seguintes 
informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

www.institutosantosdumont.org.br

II - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade; e

www.institutosantosdumont.org.br

III - cópia integral dos convênios, contra-
tos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados 
com o Poder Executivo federal, aditivos, e 
relatórios ĕ nais de prestação de contas, na 
forma da legislação aplicável.

http://www.institutosantosdumont.org.
br/contrato-gestao-mec/

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

V - dados gerais para o acompanhamen-
to de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;

http://www.institutosantosdumont.org.
br/relatorios-contrato-gestao/

O Boletim das Organizações Sociais 
do Governo Federal é uma publica-
ção do Departamento de Modelos 
Organizacionais (DEMOR), da Se-
cretaria de Gestão e Inovação, do 

Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, elaborada com 
o propósito de divulgar a experiência 
e os resultados das parcerias sociais 
reguladas pela Lei nº 9.637/1998.

NOTA




